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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 3326/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7989/01.0TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Cristiano Silveira de Souza, filho de Auzenir
Melissio de Souza e de Zulma da Silveira Souza, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 15 de Junho de 1976, solteiro,
titular do passaporte n.º Cp578088, com domicílio na Rua Impasse
Cidade São Luís do Maranhão, 6, 1.º-D, São Marcos, 2735 Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de
Outubro de 2000, por despacho de 19 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 3327/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7252/05.8TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Avelino de Oliveira Júnior, filho de José
Avelino de Oliveira e de Zilda Vieira Oliveira, natural de Brasil nas-
cido em 31 de Março de 1953, titular da autorização de residência
n.º 299325 e da licença de condução n.º Se183347, com domicílio na
Rua Doutor António Rodrigues Manito, 143, 6.º-D, Setúbal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 1 de Junho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 3328/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2589/01.8TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Paulo Alexandre Cruz Silva, filho de Norberto
dos Santos Silva e de Natalina Maria da Cruz, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Janeiro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7524372,
com domicílio na Rua Coronel Chaves, 71, Açores, 9500 Ponta
Delgada, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Julho
de 2000, por despacho de 11 de Maio de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Lina Lopes.

Aviso n.º 3329/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo

comum (tribunal singular), n.º 17706/01.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Sérgio Manuel Borges Filipe, filho de Luís
Inácio Branquinho Filipe e de Ana dos Santos Borges Filipe, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 1 de Novembro de 1972, titular do
bilhete de identidade n.º 10171111 domicilio Rua do Crato, 17, Alvito,
Aljustrel, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Ju-
nho de 2001, por despacho de 9 de Junho de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por descriminalização do crime.

9 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Lina Lopes.

Aviso n.º 3330/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 361/03.0PDAMD, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido João dos Reis Lopes da Silva,
filho de André Lopes da Silva e de Adelina Mendes dos Reis, natural
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 6 de Ja-
neiro de 1959, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16181388,
com domicílio na Rua Bartolomeu Perestrelo, 97, rés-do-chão, Rio
de Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Abril
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso n.º 3331/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7299/04.1TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Vera Lúcia de Pina Rodrigues, filho de António
Vicente Rodrigues e de Maria de Fátima Rocha de Pina Rodrigues,
natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 14 de Fevereiro de 1980, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12119246, com domicílio na Rua Manuel
Mendes, 15, 1.º-B, Quinta das Laranjeiras, Olivais, 1800-251 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Janeiro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.




